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MODELO” DE RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL  

PREGÃO PRESENCIAL SRP - N°. 031/2021 
Processo Administrativo nº. 079/2021 

RAZÃO SOCIAL: ________________________________________________ 

NOME FANTASIA:_______________________________________________ 

CNPJ:___________________________________________________________  

ENDEREÇO COMPLETO:_________________________________________ 

E-MAIL: _________________________________________________________  

TELEFONE: ( )____________________________________________________  

NOME P/ CONTATO:______________________________________________  

 

Recebemos, por intermédio de acesso à página 

https://joseporfirio.pa.gov.br/categoria/licitacoes/ ou retirada presencial, nesta data, 

cópia do instrumento convocatório e dos anexos da licitação acima identificada.  

  

Local, __________de_______________________ de 202_  

 

Senhor Licitante, Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de 

Senador José Porfírio e essa empresa, solicito preencher o recibo de entrega do edital e 

remeter ao Pregoeiro e Equipe de Apoio por meio do e-mail: cplsouzel@gmail.com até 

um dia antes da abertura do certame licitatório. A não remessa do recibo exime-nos da 

comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório. 
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EDITAL 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 - PMSJP. 
Processo Administrativo nº. 079/2021 

 

 

TIPO:        Menor Preço por ITEM; 

 

OBJETO: Seleção e contratação de pessoa jurídica do ramo pertinente, para o “Registro de 

Preços para futura e eventual fornecimento de sinal de internet banda larga – Link 

dedicado de Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio/PA”, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência (Anexo I). 

 

ABERTURA:       17/11/2021, às 09:00 horas, no Setor de Divisão de Licitações e Contratos da Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio, sito a Rua Marechal Assunção, nº. 116, Bairro 

Centro, CEP 68.360-000 – (Prédio da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio) – 

Senador José Porfírio/PA. Decorridos 10 (dez) minutos do horário acima estabelecido, 

o Pregoeiro dará início à abertura dos envelopes, não sendo permitido, a partir de então, 

o recebimento de quaisquer outros envelopes. Na hipótese de não haver expediente 

nesta data, a abertura da licitação ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 

horário e local. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO através do Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, instituído pela Portaria nº. 093/2021 PMSJP/GP de 18 de maio de 2021 torna público que realizará 

licitação, conforme descrito abaixo, e que observará aos preceitos de direito público e, em especial, às 

disposições Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, a 

Lei n°. 10.711 de 05 de agosto de 2003, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014, Lei Estadual n°. 7.389, de 01 de abril de 2010, 

Decretos n°. 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 

8.250 de 23 de maio de 2014, Decreto Municipal nº 009/2010, legislação correlata e demais exigências 

previstas neste Edital e seus Anexos: 

 

ATENÇÃO: A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO recomenda aos 

licitantes que leiam com atenção o presente Edital e seus anexos. 

 

O Edital poderá ser obtido no Setor de Divisão de Licitação e Contratos, sito a Rua Marechal Assunção, nº. 

116, CEP 68.360-000, Bairro Centro, prédio da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio/PA ou no 

site da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio https://joseporfirio.pa.gov.br/categoria/licitacoes/ e 

https://www.tcm.pa.gov.br/. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1. Constituem objeto do presente certame a seleção e contratação de pessoa jurídica, do ramo pertinente, 

para o “Registro de Preços para futura e eventual fornecimento de sinal de internet banda larga – 

Link dedicado de Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio/PA”, conforme especificações constantes do Termo de Referência 

(Anexo I). 
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1.2 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a 

realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o 

primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

1.3. Quando se tratar de quantidade estimada não constitui qualquer compromisso futuro para as Secretarias 

Municipais e Fundos Municipais da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio/PA; 

 

2 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 

assinatura. 

 
2.2 - Após a homologação do resultado da licitação, a Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio, 

convocará ou encaminhará ao licitante vencedor, a seu exclusivo critério, a Ata de Registro de Preços para 

assinatura. 

 
2.3 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço é de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do seu 

recebimento; 

 

2.4 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preço poderão ocorrer várias solicitações de fornecimento 

dos objetos desta licitação, inclusive simultaneamente. 

 

3 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE E ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

 

3.1 – O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente é a 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio; 

 

3.2 - Os órgãos participantes desta Ata de Registro de Preços são: Fundo Municipal de Saúde de Senador 

José Porfírio, Fundo Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Administração de Senador 

José Porfírio, Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Senador José Porfírio, Secretaria 

Municipal de Juventude, Cultura, Desporto e Lazer de Senador José Porfírio, Secretaria Municipal de 

Agricultura e Abastecimento de Senador José Porfírio, Secretaria Municipal de Infraestrutura de Senador 

José Porfírio, Fundo Municipal de Educação de Senador José Porfírio. 

 

3.3 - A Ata de Registro d0e Preços, durante a sua validade, poderá ser utilizada por qualquer outro Órgão 

ou Entidade da Administração que tenha participado do certame licitatório, vedada a utilização dos não 

participantes por adesão/carona. 

 

4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

4.1 - Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas que exercem as atividades compatível com o objeto 

deste certame, quanto as empresas que se enquadrarem como Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, em que deverá 

ser comprovado mediante apresentação de Declaração, nos termos do modelo que consta no Anexo VIII 

deste Edital, firmada pelo representante legal da empresa, ratificando não haver nenhum impedimento 

previsto no art. 3º, § 4º, da referida lei. A não entrega desta declaração indicará que a licitante optou por 

não utilizar os benefícios previstos na supracitada. 

 

4.2 - Poderão participar desta licitação as empresas que: 
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4.3 - Atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos. 

 

4.4 - Não estejam sob processo de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou cumprindo 

pena de suspensão ou sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 

8.666/93. 

 

4.5 - Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

 

4.6 - Não poderão participar deste certame: servidor, entidade Contratante ou responsável pela licitação. 

 

4.7- Não será admitido na licitação empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções 

prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, enquanto durar a punição. 

 

4.8 - Não é permitida a formação de consórcios para a participação desta licitação. 

 

4.9. Conforme instituído no art. 48, I, da Lei Complementar nº. 123/2006, ficam reservados, 

EXCLUSIVAMENTE para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, os itens deste certame cujos 

valores forem de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

4.10. Nos itens em que não seja o caso de aplicação no 4.9, fica reservada a cota até 25% (vinte e cinco por 

cento) do item para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, ficando cientes as 

empresas que não se enquadrarem na condição de ME e EPP de que suas propostas deverão se limitar a 

75% (setenta e cinco por cento) de cada item. 

 
4.12. No caso de não comparecimento de microempresas e empresas de pequeno porte, será oportunizado 

aos licitantes vencedores a adequação das propostas de modo a comportarem a integralidade dos itens, 

respeitando o preço unitário dos serviços apresentados na proposta inicial. 

 

5 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO (ENVELOPE “A”): 

 

5.1 – Só poderá deliberar em nome do proponente, formulando ofertas/lances de preços praticar demais 

atos pertinentes ao certame, o representante munido dos seguintes documentos: 

 

a) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto; 

 

b) Instrumento público ou particular de procuração ou Termo de Credenciamento (Anexo III) com firma 

reconhecida com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do proponente; 

 

c) Cópia do registro comercial (se for empresa individual) ou cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado (se sociedades comerciais) ou cópia do registro do ato constitutivo 

(se sociedades civis); 

 

d) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, Anexo V; 

 

e) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Anexo VI; 

 

f) Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Anexo VIII; 

 
f-1) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

DIGITAL expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 
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caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio – DNRC;  

 

f-2) A presente Certidão deverá ser atualizada a cada alteração contratual ou registro de balanço.  

 

f-3) Caso não apresente a mesma perderá as prerrogativas da LC nº.123/2006.  

 

f-4) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo 

para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso 

usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto nº. 8.538/15 
 

5.2 – Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um 

licitante; 

 

5.3 – Se o representante for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente deverá 

apresentar a carteira de identidade ou outro documento equivalente com foto, juntamente com a cópia 

autenticada do Estatuto, Contrato Social ou equivalente que expresse seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado dos documentos contidos no subitem 

5.1, alíneas: “d” “e” “f”; 

 

5.6 – Caso o credenciamento seja efetuado por meio de procuração por instrumento público ou particular o 

licitante fica dispensado de apresentar o documento especificado no subitem 6.1 alínea “c”. 

 

5.7 - A não apresentação ou incorreção dos documentos de que trata os subitens acima especificados não 

implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela 

mesma. 

5.8 - O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 

impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a 

sessão. 

 

5.9 – Os documentos deverão ser apresentados no processo original com cópias que serão autenticados pelo 

Pregoeiro em até 24 (vinte e quatro) horas antes do inicio da sessão, ou por cópias autenticadas em cartório, 

devendo, no entanto, estarem perfeitamente legíveis e sem qualquer emenda ou rasura. 

 

6 - DOS ENVELOPES: 

 

6.1 - A entrega da proposta comercial e dos documentos de habilitação será feita no local, data e horário 

indicados no preâmbulo do presente Edital, em envelopes distintos, devidamente lacrados, contendo 

referência ao presente certame e indicando as seguintes informações: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO. 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021-PMSJP 

ENVELOPE “A” - CREDENCIAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

TELEFONE: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO. 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021-PMSJP 

ENVELOPE “B” - PROPOSTA COMERCIAL 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

TELEFONE: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO. 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021-PMSJP 

ENVELOPE “C” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃOSOCIAL: 

CNPJ: 

TELEFONE: 

 

6.2 - No caso da Sessão do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as 

suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do pregoeiro e serão 

exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na Sessão marcada para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

 

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE “B”: 

 

7.1 - A proposta deverá ser apresentada em papel A4 timbrado da empresa e nele faça constar todos os 

dados, tais como (nome de fantasia, razão social, CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal, endereço 

completo, telefones. Fax, email – se houver), em 01 (uma) via, datilografada ou digitada, datada e assinada 

na parte final, rubricada em todas as suas folhas pelo representante legal da licitante, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas, ou ressalvas. 

 

a) Orçamento discriminado em preços unitário e total para os serviços a serem executados, em algarismos e 

por extenso para cada item, com no máximo duas casas decimais, em moeda corrente nacional, sendo que o 

preço proposto na proposta escrita e naquele que por ventura vier a ser ofertados através de lances verbais, 

estão incluídos todos os impostos, taxas, emolumentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, contribuições fiscais e parafiscais, despesas com mão de obra, locomoção, seguro acidente, 

comissões, fretes, despesas financeiras e operacionais, bem como outras despesas de qualquer natureza que 

se fizerem indispensáveis à perfeita execução do objeto da licitação; 

 

b) Deverá o licitante vencedor apresentar nova proposta escrita no novo valor adjudicado, no prazo máximo 

de 24 horas;  

 

c) Prazo mínimo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da reunião do Pregão. Se 

na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 (sessenta) dias; 

 

d) O prazo de início da prestação dos serviços deverá ser IMEDIATO após a assinatura do contrato e 

recebimento da autorização emitidas pelo GESTOR DO CONTRATO, sem a qual não gera qualquer 

responsabilidade de pagamento; 

 

e) Descrição e especificação claras e completas dos serviços a serem executados, de acordo com as 

especificações técnicas (Anexo I), preços unitários e totais dos itens; 

 

f) Em caso de divergência entre os preços unitários e totais, serão considerados os primeiros entre os 

expressos em algarismos; 
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g) Indicar o nome completo e a qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, número da carteira 

profissional ou RG, CPF, endereço completo e telefone) do responsável legal da empresa que assinará o 

contrato, informando o cargo que ocupa na empresa; 

 

h) Na proposta deverá indicar o nome do Banco, código da Agencia e número da Conta Corrente para 

efeito de pagamento; 

 

i) A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de 

preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 

 

j) Iniciada a abertura dos envelopes contendo as propostas, não mais caberá desistência das mesmas, nos 

termos do § 6º do art. 43 da Lei nº. 8.666/93, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo pregoeiro; 

 

k) Não serão aceitas as propostas ou documentos enviados via fax ou meio eletrônico. 

 

7.2. Obrigatoriamente a empresa licitante deverá solicitar junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio da 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio de forma presencial ou eletrônica através do e-mail: 

cplsouzel@gmail.com, apresentando certidão de CNPJ, para a geração da “Planilha Padrão dos 

serviços e quantitativos” objeto desta licitação, no qual deverá cotar os preços na forma solicitada 

no modelo, sendo que deverá apresentar dentro do envelope “2”  mídia digital (Pendrive, HD, CD 

ou DVD), preencher os campos na cor cinza, não alterando as estrutura da planilha, para migração 

do conteúdo da proposta de preços para o programa contábil (módulo licitações) no qual deverá 

estar consignada a proposta escrita apresentada. A presente condicionante se faz necessário tendo 

em vista que o registro das propostas e fases de lances ocorrem dentro do sobredito sistema. 

 

7.3 - Não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez 

abertas as propostas escritas. Os erros ou equívocos e omissões havidos nas cotações serão de inteira 

responsabilidade do proponente, não lhe cabendo em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do 

objeto da presente licitação. 

 

7.4 - A proposta deverá ser firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

 

7.5 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

7.6 - Ao apresentar a proposta na forma requerida, ficam subentendido que a licitante aceita, 

irrestritamente, todas as condições estabelecidas no presente Edital. 

 

7.7. Em cumprimento aos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, será observada o seguinte: 

 

7.7.1. Nas licitações, será segurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte; 

 

7.7.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

 

7.7.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem no intervalo estabelecido no caput deste item, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

mailto:cplsouzel@gmail.com
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7.7.4. Ocorrendo o empate a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado. 

 

7.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) Não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste Edital, ou imponham condições, ou 

contiverem emendas, rasuras ou entrelinhas; 

 

b) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

7.6. O tipo de julgamento pelo Menor Preço por Item. 

 

7.7. Os Anexos II Modelo de Proposta e IV Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

deveram estar dentro do envelope de proposta de preços. 

 

8 - DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “C”: 

 

a) Em cumprimento ao artigo 43, da Lei Complementar nº. 147/2014, para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, serão observados: 

 

a.1) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição; 

 

a.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. (Redação alterada pela Lei Complementar nº. 147, de 2014) 

  

a.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 

1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

8.1- Habilitação Jurídica: 

 

a) Cópia do CPF e Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios;  

 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede ou;  

 

c) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente registradas e 

arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por 

Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, ou;  
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e) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir, ou;  

 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou;  

 

g) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o mesmo deverá apresentar o Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual; 

 

8.2 - Regularidade Fiscal: 

 

a) Prova de Inscrição no CNPJ e QSA. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (noventa) dias 

antes da data de encerramento do envia de proposta; 

 

b) Ficha de inscrição cadastral FIC – Inscrição Estadual. O documento deverá ser expedido no máximo 90 

(noventa) dias antes da data de encerramento do envia de proposta; 

 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

 

d) Certidão Conjunta (Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União), expedida pela 

Secretaria da Receita Federal; 

 

e) Certidões de Regularidade Fiscal da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante e da 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio, mediante apresentação de certidão emitida pela 

Secretaria competente do Município;; 
 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

 

8.3- Qualificação Técnica: 

 

a) Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se que tal 

atestado não seja emitido pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado 

deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do 

serviço executado com quantitativos; Nome, CNPJ e endereço completo da empresa que que prestou o 

serviço; Data de emissão; Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce 

junto à emitente); 

 

a.1) A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado e cópias 

dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.  

 

a.2) Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria licitante, sob pena de 

infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui a impessoalidade necessária para 

atestar sua própria capacitação técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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b) Alvará de Funcionamento, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

 

8.4. Qualificação Econômica financeira: 

 

8.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no 

período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela 

Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

 

8.4.1.1. Observações: Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

8.4.1.1.1.  Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

8.4.1.1.2.  Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

 

8.4.1.1.3.  Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996 - Lei 

das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES”: por fotocópia do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

 

8.4.1.1.4.  Sociedade criada no exercício em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

8.4.1.1.5.  O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou 

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 

juntamente com a DHP – Declaração de Habilitação do Profissional que o assinou. 

 

a) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a1) obrigatoriamente as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 

ao balanço. 

LG (Liquidez Geral) = 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO 

PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 

PRAZO 

SG (Solvência Geral) = 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 

PRAZO 

LC (Liquidez Circulante) = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
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a2) Se necessária à atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente 

com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

 

8.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, fica dispensado a apresentação dos 

documentos exigidos nos subitens: 8.4.1 a 8.4.1.1.5; 

 
8.4.3. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

 

8.4.4. Declaração da proponente de que não possui em seu quadro pessoal empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), de acordo com o modelo ANEXO VII deste Edital; 

 

8.4.5. Atestado de visita técnica ao local onde serão executados os serviços, fornecido pela Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio, que comprove que a licitante tomou e conhecimento de todas as 

informações e das condições do local para o cumprimento das obrigações objeto deste Edital, a ausência da 

mesma não impedirá o licitante de participar do certame, mas deverá apresenta a declaração, ficando contra 

ele uma presunção de conhecimento sobre a complexidade do local onde serão executados os trabalhos, o 

que lhe acarretará a obrigação de executar os serviços dentro da proposta apresentada, caso seja vencedor, 

conforme modelo, ANEXO XI. 

 

8.4.5.1. Faz-se necessária a visita técnica em função diversidade de estrutura tecnológica que as Secretarias 

e Fundos Municipais desta municipalidade possuem. Para atender as Unidades Administrativas que não 

possuem acesso à internet a licitante vencedora deverá fazer in loco a instalação e configuração da internet 

nos computadores das mesmas, que no caso da Escolas e Unidades Básicas de Saúde da zona rural, podem 

estar até há quilômetros de distância e em estradas vicinais, o que certamente influenciará no custo de 

implantação à licitante vencedora, tais custos só são mensuráveis através da referida visita técnica. A 

observância integral das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, evitará 

futuras alegações de desconhecimento das referidas características locais e resguardará esta administração 

de possíveis inexecução contratual, o que causaria além de um enorme prejuízo ao erário público 

confrontando assim com o princípio da economicidade, culminaria com a ineficácia no atendimento aos 

munícipes objetivo precípuo deste processo confrontando novamente com princípios da administração 

pública, desta vez o princípio da eficiência. 

 

8.5. A não apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação implicará na inabilitação do 

licitante. 

 

8.6. Todos os documentos, com os seus respectivos prazos de validade correspondente a data de abertura 

do presente certame, deverão ser apresentados no processo em original ou cópias que serão autenticados 

pelo Pregoeiro 01 (um) dia antes da abertura dos envelopes de habilitação, ou por cópias autenticadas em 

cartório, devendo, no entanto, estarem perfeitamente legíveis e sem qualquer emenda ou rasura. 

 

8.7. Os documentos que não apresentarem data de validade no seu texto serão considerados o emitido em 

até 90 (noventa) dias da abertura desta licitação.  

 

9 - DO PROCEDIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

 

9.1 - No dia, hora e local designados no Edital, será realizada sessão pública para recebimento das 

propostas comerciais e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal 
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proceder ao respectivo credenciamento, comprovando, possuir os necessários poderes para formulação de 

propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame; 

 

9.2 - Não se permitirá a qualquer das licitantes solicitar a retirada de envelopes ou cancelamento de 

propostas após a sua entrega; 

 

9.3 - O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, que deverão ser 

rubricadas por ele e membros da Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das 

exigências contidas no Edital; 

 

9.4 – O Pregoeiro classificará a proposta de menor preço e aquelas com preços de até 10% (dez por cento) 

superiores àquela; 

 

9.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 

definidas no subitem anterior, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 

(três), para que os representantes das licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos nas suas propostas escritas; 

 

9.6 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das 

licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva; 

 

9.7 - O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir da autora da proposta de menor preço; 

 

9.8 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro implicará a exclusão da 

licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço presentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas. 

 

9.9 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

9.10 - Dos lances ofertados não caberá retratação; 

 

9.11 - Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação; 

 

9.12. As propostas das Microempresas ou empresas de pequeno porte serão analisadas e julgadas de acordo 

com o que preceitua a Lei Complementar n.º 123/2006,  nos seus respectivos artigos e parágrafos. 

 

9.13 - Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas ou 

empresas de pequeno porte. 

 

9.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até cinco por cento superior ao menor preço. 

 

9.13.2 - O critério definido neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

9.13.3 - A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma: 
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9.13.3.1- Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado o objeto em seu favor; 

 

9.13.3.2 - Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no 

subitem 9.13.3.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

 

9.13.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresa de pequeno 

porte que se encontre em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

9.13.4 - Após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por lote em situação de 

empate, sob pena de preclusão. 

 

9.14 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro 

contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do 

atendimento das condições fixadas no edital; 

 

9.15 - Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme 

estabelecido neste Edital. 

 

9.16 - No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os 

documentos habilitatórios do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim 

sucessivamente, até que uma licitante atenda às condições fixadas neste Edital. 

 

9.17 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, 

sendo-lhe adjudicado o objeto do certame; 

 

9.18 - Faculta-se ao Pregoeiro o direito de promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta; 

 

9.19 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 

03 (três) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas referidas no item 

anterior; 

 

9.20 - Na situação prevista no item 8.9, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para 

que seja obtido melhor preço; 

 

9.21 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados pelo critério do MENOR 

PREÇO POR ITEM; 

 

9.22 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital; 

 

9.23 - Serão desclassificadas as propostas que: 

 

9.24.1 - Consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
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9.25 - O Pregoeiro manterá em seu poder a documentação das demais licitantes, pelo prazo de até 10 (dez) 

dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-la neste período, sob pena de sua 

destruição. 

 

9.26 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, 

ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes; 

 

9.27 - Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da 

proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais 

licitantes; 

 

9.28 - O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Pará, Diário e Jornal de Grande Circulação. 

 

10 - DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: 

 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante, no final da sessão, poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias consecutivos 

para apresentação das razões do recurso. 

 

10.2 - As demais licitantes, ficam, desde já intimadas a apresentar contrarrazões, no mesmo prazo, a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

10.3 - A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes importará na decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor; 

 

10.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

 

10.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.6 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

fará a adjudicação do objeto da licitação, bem como a homologação do certame. 

 

11 - DAS SANÇÕES: 

 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

 

11.1.1 - não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta 

ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;  

11.1.2 - apresentar documentação falsa;  

11.1.3 - deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

11.1.4 - ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.1.5 - não mantiver a proposta;  

11.1.6 - cometer fraude fiscal; 

11.1.7 - comportar-se de modo inidôneo.  

 

11.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

11.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
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11.3.1 - Arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/1993:  

11.3.1.1 - advertência por escrito;  

11.3.1.2 - multas:  

11.3.1.3 - multa de mora – nos percentuais abaixo, cobrada por dia de atraso após decorrido os prazos de 

execução fixados no instrumento convocatório/contratual; que será calculada sobre o valor global do 

registro, até o limite máximo de 20 (vinte) horas:  

 

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por hora de atraso, da 1.ª (primeira) à 5.ª (quinta) hora;  

b) 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por hora de atraso, da 6.ª (sexta) à 10.ª (décima) hora;  

c) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso, da 11.ª (décima-primeira) à 20.ª (vigésima) hora.  

 

11.3.2 - Inexecução parcial – multa no percentual de 10% (dez por cento), que será calculada sobre o valor 

global do registro, cobrada pelo atraso superior a 20 horas, podendo, a critério da Administração, não mais 

ser aceito o fornecimento;  

 

11.3.3 - Inexecução total – multa no percentual de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor global 

do registro.  

 

11.3.2 - Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Senador José Porfírio e 

descredenciamento no Cadastro Municipal, pelo prazo de até cinco anos;  

 

11.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.  

 

11.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

 

11.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade.  

 

11.7 - Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito existente na 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio – Pará, em nome da CONTRATADA e, caso seja a mesma 

de valor superior ao crédito existente, a diferença ser cobrada administrativa ou judicialmente. 

 

11.8 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao CONTRATANTE, 

decorrentes das infrações cometidas.  

 

11.9 - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução e/ou fornecimento decorrer de 

caso fortuito ou motivo de força maior.  

 

11.10 - Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade 

superior àquela que aplicou a sanção. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

 

12.1 - Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade 

simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente 

registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

desde que: 
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I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

 

II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em 

cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 

12.1.1 - Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda de bens 

e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em 

conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

 

12.1.2 - No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o caput deste 

artigo será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

houver exercido atividade, inclusive as frações de meses. 

 

12.1.3 - O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou 

empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicará alteração, denúncia ou 

qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 

 

12.1.4 - Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, 

para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:  

 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

 

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

 

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa 

que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº. 123/ 2006, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do item 11.1 deste Edital; 

 

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela Lei Complementar nº. 123/ 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do item 11.1 deste Edital; 

 

e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do item 12.1 deste Edital; 

 

f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

 

g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

 

h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 

de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 

distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

 

i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 

tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos calendário anterior; 

 

j) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 
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12.1.5 - O disposto nas alíneas itens d e g do subitem 12.1.4 não se aplica à participação no capital de 

cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 

previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, e associações assemelhadas, sociedades de interesse 

econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a 

defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

12.1.6 - Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das situações 

previstas nas alíneas do subitem 12.1.4 deste Edital, será excluída do regime de que trata a Lei 

Complementar nº 123/2006, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva. 

 

12.1.7 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.2.1, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 

1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

13.1 - As despesas para o processamento e pagamento dos objetos da Ata de Registro de Preços, correrão 

por conta do orçamento geral da contratante para o exercício de 2021, na seguinte dotação: 

 
13.2 - As despesas para o processamento e pagamento dos objetos da Ata de Registro de Preços, correrão 

por conta do orçamento geral do órgão (Secretaria) participante para o exercício de 2021; 

 
13.3. - As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias 

consignadas para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando estas condicionadas à previsão nas 

Leis Orçamentárias Anuais (LOA’s). 

 

14 - DO CONTRATO  

 

14.1. Para fins contábeis a empresa adjudicatária, quando convocada, deverá assinar por meio de 

certificado digital um termo de contrato para cada órgão (Secretaria) participante da Ata de 

Registro de Preços, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do termo 

de contrato, ou da comunicação direta aos prepostos das licitantes, lavrada em ata, conforme disposições 

constantes do art. 64 e parágrafos 1° a 3° da Lei n° 8.666/93. 

 

14.2. Caso a adjudicatária não compareça no prazo estipulado será convocada a segunda colocada no 

certame e, assim por diante, até a última empresa classificada e habilitada nos termos do disposto no inciso 

2° artigo 64 da Lei 8.666/93; 

 

14.3. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato do prazo estabelecido, implicará em multa de 5% 

do valor do contrato a favor da Administração e o impedirá de participar de novas licitações pelo 

prazo de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses; 

 

15 – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 

15.1. O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será realizado 

mensalmente, de acordo com o quantitativo entregue no período, em moeda-corrente, até o 30º (Trigésimo) 

dia do mês subsequente àquele em que foi efetuado o fornecimento, mediante apresentação das respectivas 

Notas Fiscais/Faturas, Ordem de Compra, recibo e relatório de execução dos serviços. 
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15.2. Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficiada a 

CONTRATADA apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota, com expedição 

de outra contemplando o correto fornecimento. 

 

15.3. O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, a cada pagamento, a 

comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto durarem a prestação dos 

serviços negociados. 

 

15.4. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa fornecedora, enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência em função dos serviços 

negociados. 

 

16 – DA HOMOLOGAÇÃO: 

 

16.1. Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro encaminhará imediatamente o processo ao Ordenador de 

Despesa para homologação. 

 

16.2. Havendo recurso, o Ordenador de Despesa, após deliberar sobre o mesmo e fazer a Adjudicação do 

objeto ao licitante, homologará o processo. 

 

17 - DOS ANEXOS: 

 

17.1 - Compõem o presente Edital, dele fazendo parte integrante e indissociável, os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I: Termo de Referência; 

b) ANEXO II: Modelo de Proposta; 

c) ANEXO III: Termo de Credenciamento: 

d) ANEXO IV: Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexar junto a Proposta de 

Preços); 

e) ANEXO V: Declaração de Cumprimentos dos Requisitos de Habilitação; 

f) ANEXO VI: Declaração de Inexistência de Fato Superveniente; 

g) ANEXO VII: Declaração de Cumprimento do Inciso XXXIII do Art. 7º da CF. 

h) ANEXO VIII: Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

i) ANEXO IX: Minuta da Ata de Registro 

j) ANEXO X: Minuta de Contrato Administrativo. 

k) ANEXO XI: Declaração de Visita Técnica. 

 

18 - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME: 
 

18.1 - No interesse da Administração Pública, a Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio poderá: 

 

a) modificar as condições do presente Edital, com fixação de novo prazo para a sua realização, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 

 

b) revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

18.2 - A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 

 

18.3 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou anulação do 

procedimento licitatório. 



Estado do Pará 

MUNICÍPIO DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

C.N.P.J Nº. 05.421.110/0001-40 

 

 
 
 
 
  

 

 

19- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 

 

19.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o ato convocatório, sempre por escrito, e devendo ser 

protocolado no Setor de Divisão de Licitações e Contratos, localizado a Rua Marechal Assunção, nº. 116, 

CEP 68.360-00, complemento Prédio da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio, Bairro Centro, 

Senador José Porfírio/PA, ou ser protocolado na forma eletrônica através do e-mail cplsouzel@gmail.com 

A/C do Pregoeiro KLEBER DOS ANJOS DE SOUSA, rigorosamente no horário das 08:00 às 14:00 horas. 

 

19.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital se não o fizer no prazo previsto no subitem 

anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que, tendo aceitado sem 

objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades 

que o viciariam. 

 

19.3 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

19.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

20.1- Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente do Município de 

Senador José Porfírio/PA. 

 

20.2- Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial da presente licitação, sem 

a expressa manifestação da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio. A fusão, cisão ou incorporação 

só será admitida com o consentimento prévio e por escrito do Ordenador de Despesas. 

 

20.3 – A Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio poderá revogar a licitação por razão de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou a requerimento da parte interessada, não gerando direito de indenizar quando anulada por motivo de 

ilegalidade, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93, assegurada à ampla 

defesa. 

 

20.4 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

 

20.5 - Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com as disposições das Leis Federais nº. 

10.520/02 e 8.666/93 e alterações posteriores no que couber. 
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21 - DA FRAUDE À LICITAÇÃO: 

 

21.1- A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou procedimentos que impliquem em atos 

contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejarão a formulação de imediata representação ao 

Ministério Público Estadual para que sejam adotadas as providências tendentes à apuração dos fatos e 

instauração do competente procedimento criminal, sem prejuízo da abertura de processo administrativo 

para os fins estabelecidos no Art. 88, da Lei n° 8.666/903. 

 

Senador José Porfírio/PA, 11 de outubro de 2021. 

 

 

 

_____________________________________ 

DIRCEU BIANCARDI 

Prefeito Municipal 
 

 

 

_______________________________ 

KLEBER DOS ANJOS DE SOUSA 

Pregoeiro 
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ANEXO I  
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 

 

1.1 - O objeto da presente licitação consiste no “Registro de Preços para futura e eventual o 

fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet para manutenção das 

Secretarias, Fundos Municipais da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio/PA”. 

 

2. JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, SUA NATUREZA E VIGÊNCIA  
 

2.1 - Nos contratos que se amoldem nas hipóteses do art. 57 do Lei nº 8.666/93, em especial os de serviços 

contínuos, é possível a prorrogação do contrato enquanto regra, até o limite previsto na lei (sendo o de 60 

meses o mais comum, referente aos serviços continuados).  

 

2.2 - O fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet – objeto em licitação está 

configurado como contínuo. 

 

2.3 - O MUNICÍPIO DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO (PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR 

JOSÉ PORFÍRIO), através do Fundo Municipal de Saúde de Senador José Porfírio, Fundo Municipal de 

Assistência Social, Secretaria Municipal de Administração de Senador José Porfírio, Fundo Municipal de 

Meio Ambiente e Turismo de Senador José Porfírio, Secretaria Municipal de Juventude, Cultura, Desporto 

e Lazer de Senador José Porfírio, Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento de Senador José 

Porfírio, Secretaria Municipal de Infraestrutura de Senador José Porfírio, Fundo Municipal de Educação de 

Senador José Porfírio, considerando que o fornecimento de serviços de internet são extremamente e 

necessários para a manutenção e funcionamento das atividades diversas das secretarias e fundo citados 

acima, tais como:  

 

2.3.1 – JUSTIFICATIVA (Item 01) - Atualmente, as Secretarias e Fundos Municipais da Prefeitura de 

Senador José Porfírio, mantém um link que é utilizado para acessos à Internet e divulgação de seus serviços 

ao público externo. Na arquitetura atual, o link é responsável por sustentar toda utilização da Internet 

dentro do órgão e todos serviços disponíveis ao público externo. O contrato desse link têm seu 

encerramento previsto para agosto de 2021 e esse fato cria a necessidade, mais do que prioritária, de que se 

realize novo processo licitatório para manutenção deste serviço. Caso não contratamos, todo o acesso à 

Internet será interrompido e grande parte dos sistemas mantidos pelas Secretarias e Fundos Municipais da 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio ficará indisponível. Esse cenário contempla o fato de que a 

Internet exerce papel preponderante para que a Prefeitura e administração em geral consiga satisfazer, com 

efetividade, sua missão institucional fornecendo diversos serviços, dentre eles: Informações, Serviços On 

Line, acesso a Emissão de Nota Fiscal Eletrônica, Consulta de Processos, Emissão de IPTU, Alvarás, 

Licitações, Portal da Transparência, Área de Servidor/Intranet, Acessos aos Sistemas e outros, portanto é 

imprescindível a contratação de link de internet. 

 

2.4 - O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de serviços comuns, de que trata a Lei nº 

10.520/2002, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade Pregão.  

 

2.5 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 
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3 – OBJETO E QUANTIDADE 

 

3.1 - Constituem objeto do presente certame a contratação de empresa (s) com o objetivo de formar o 

Sistema de Registro de Preços da Administração Pública Municipal para o fornecimento de sinal de 

internet banda larga – Link dedicado de Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio/PA, conforme especificações abaixo: 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 

1 

SERVIÇOS DE INTERNET 1 MEGA DEDICADO-ZONA 

URBANA, Especificação: Contratação de serviços de telecomunicações 

para implementação, operação e manutenção de um link de acesso, 

síncrono, dedicado à internet, para ser distribuídos de acordo com a 

necessidade de cada setor, com disponibilidade de 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, durante 07 (sete) dias por semana, a partir de sua ativação 

até o término do contrato, mediante implantação de link de comunicação 

de dados de ativa a ser instalado nos setores deste município, na zona 

urbana, com fornecimento dos equipamentos necessários à execução do 

serviço e suporte técnico. 

169 UND 

2 

SERVIÇOS DE INTERNET 1 MEGA DEDICADO-ZONA RURAL, 

Especificação: Contratação de serviços de telecomunicações para 

implementação, operação e manutenção de um link de acesso, síncrono, 

dedicado à internet, para ser distribuídos de acordo com a necessidade de 

cada setor, com disponibilidade de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

durante 07 (sete) dias por semana, a partir de sua ativação até o término 

do contrato, mediante implantação de link de comunicação de dados de 

ativa a ser instalado nos setores deste município, na zona rural, com 

fornecimento dos equipamentos necessários à execução do serviço e 

suporte técnico. 

150 UND 

 

ATENÇÃO: MEDIDAS DE SEGURANÇA  
 

- O Ambiente que irá ser realizado a licitação, terá espaço adequado para acomodação dos licitantes, com 

os seus devidos distanciamentos.  

 

- Terá produtos de higienização para todos como álcool gel, sabão liquido, toalha de papel e etc...  

 

- O uso de máscaras será obrigatório, sem a mesma o licitante não entrará na sala de realização da licitação.  

 

- Só poderá permanecer no local onde será realizado a licitação um representante por empresa. 

 
4 - CONDIÇÕES COMERCIAIS E PONTOS A SEREM INSTALADOS:  
 

4.1 – Os serviços de fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet deverão ser 

de boa qualidade, sendo que as mesmas serão inspecionadas na hora da entrega, a não aprovação da 

mesma, levará a contratada a providenciar a correção imediatamente. 

 

4.2 - A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENDOR JOSÉ PORFÍRIO, o objeto poderá ser 

entregue diretamente no local indicado pela mesma, ficando o custo a cargo da CONTRATADA.  
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4.3 – O fornecimento será realizada de acordo com as necessidades da Administração. 

 

4.4 - Pontos a serem instalados (REFERENTE ao ITEM – 01):  
 

4.4.1 – Sede da Prefeitura (Rua Marechal Assunção, nº. 116, Bairro Centro, Senador José Porfírio)  

4.4.2 – Junta Militar (Rua Marechal Assunção, nº. 116, Bairro Centro, Senador José Porfírio)  

4.4.3 - CRAS (Travessa Newton Miranda, s/nº; Bairro Linhares, Senador José Porfírio)  

4.4.4 – Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social (Rua São Jorge, s/nº; Bairro Nossa Senhora 

Aparecida, Senador José Porfírio)  

4.4.5 – Conselho Tutelar (Travessa Abel Figueiredo, Bairro Centro, s/nº; Senador José Porfírio)  

4.4.6 – Secretaria Municipal de Juventude, Cultura, Desporto e Lazer (Travessa Abel Figueiredo, Bairro 

Maranhense, (Ginásio Poliesportivo Domingos Juvenil), s/nº; Senador José Porfírio)  

4.4.7 – Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento (Rua das Flores, s/nº; Bairro Maranhense, 

Senador José Porfírio)  

4.4.8 – Secretaria Municipal de Infraestrutura (Rua das Flores, s/nº; Bairro Maranhense, Senador José 

Porfírio) 

4.4.9 – Secretaria Municipal de Saúde (Travessa Abel Figueiredo, nº. 26, Bairro Centro, Senador José 

Porfírio) 

4.4.10 – Hospital Municipal de Senador José Porfírio (Rua Sete de Setembro, s/nº; Bairro Centro, Senador 

José Porfírio) 

4.4.11 – Núcleo de Apoio a Saúde da Família - NASF (Travessa Padre Canova, s/nº; Bairro Centro, 

Senador José Porfírio) 

4.4.12 – Unidade Básica de Saúde – Manoel Anselma (Rua Junior, s/nº; Bairro Nossa Senhora Aparecida, 

Senador José Porfírio) 

4.4.13 – Unidade Básica de Saúde – Centro (Rua Sete de Setembro, s/nº; Bairro Centro, Senador José 

Porfírio) 

4.4.14 – EMEF Cattete Pinheiro (Rua Marechal Assunção, nº. 49, Bairro Centro, Senador José Porfírio)  

4.4.15 – EMEF Mariana Dias (Travessa Olívio Bahia, nº. 373, Bairro Maranhense, Senador José Porfírio) 

4.4.16 – EMEI São Francisco de Assis (Rua Tiradentes, nº. 110, Bairro Centro, Senador José Porfírio) 

4.4.17 – EMEF Rosa Alvarez Rebelo (Rua Junior, nº. 1095, Bairro Nossa Senhora Aparecida, Senador José 

Porfírio) 

4.4.18 – EMEF Jorge Queiroz de M. Neto (Rua Henrique Dias, nº. 843, Bairro Linhares, Senador José 

Porfírio) 

4.4.19 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo (Passagem Bom Jesus, s/nº; Bairro Centro, 

Senador José Porfírio) 

 

4.5 - Pontos a serem instalados (REFERENTE ao ITEM – 02):  

 

4.5.1 – Unidade Básica de Saúde / Alto Brasil - Zona Rural – Polo I (Comunidade Alto Brasil, Senador 

José Porfírio) 

4.5.2 - Unidade Básica de Saúde / Bambu - Zona Rural – Polo I (Comunidade Bambu, Margem direita do 

Rio Xingu, Senador José Porfírio) 

4.5.3 - Unidade Básica de Saúde / Vila Nova - Zona Rural – Polo I (Distrito Vila Nova, Senador José 

Porfírio) 

4.5.4 - Unidade Básica de Saúde / Arapari - Zona Rural – Polo I (Comunidade Arapari, Senador José 

Porfírio) 

4.5.5 - Unidade Básica de Saúde / Bom Pastor - Zona Rural – Polo I (Comunidade Bom Pastor, Senador 

José Porfírio) 

4.5.6 - Unidade Básica de Saúde / Ilha da Fazenda - Zona Rural – Polo II (Comunidade Ilha da Fazenda, 

Senador José Porfírio) 

4.5.7 - Unidade Básica de Saúde / Ressaca - Zona Rural – Polo II (Distrito da Ressaca, Senador José 

Porfírio) 
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4.5.8 - Unidade Básica de Saúde / Vila Mocotó - Zona Rural – Polo II (Vila Mocotó, Senador José Porfírio) 

4.5.9 – EMEF Salomão Escrique (Comunidade Alto Brasil / PA – 167, Senador José Porfírio) 

4.5.10 – EMEF Raimundo Pereira de França (Distrito Vila Nova, Senador José Porfírio) 

4.5.11 – EMEF Francisco Merêncio (Comunidade Bambu, Margem direita do Rio Xingu, Senador José 

Porfírio) 

4.5.12 – EMEF Planalto (Travessão Trans-União, Senador José Porfírio) 

4.5.13 – EMEF Luiz Rebelo (Distrito da Ressaca, Senador José Porfírio) 

4.5.14 – EMEF Santa Izabel (Travessão do Pirarara, Senador José Porfírio) 

4.5.15 – EMEF PA Ressaca (Vicinal-PA Ressaca, Senador José Porfírio) 

 

4.6 - No caso de manutenção dos links a contratante deverá ser informada com antecedência mínima 

de 48 horas; 
 

5 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
 

5.1 - O prazo de início da prestação dos serviços deverá ser IMEDIATO após a assinatura do contrato e 

recebimento da autorização emitidas pelo GESTOR DO CONTRATO, sem a qual não gera qualquer 

responsabilidade de pagamento.  

5.2 - Em caso de comprovada superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade do 

adjudicatário e que altere substancialmente as condições de seu cumprimento, será examinado pedido de 

prorrogação.  

 

5.3 - O pedido, formulado com as pertinentes razões e/ou acompanhado de comprovante do legado, deverá 

ser elaborado e/ou dirigido ao Prefeito Municipal da Cidade de Senador José Porfírio/PA, GESTOR da Ata 

deste oriunda, antes do término do prazo inicialmente estipulado, ficando a critério da autoridade 

competente acolher ou não o requerimento da contratada. 

 

5.4 - A empresa registrada na Ata deverá executar somente os serviços que atendam integralmente às 

características e especificações consignadas em sua proposta comercial, além de TODA a LEGISLAÇÃO 

PERTINENTE em vigor, bem como observar as condições e prazos propostos, assumindo toda e qualquer 

responsabilidade por sua integridade.  

 

5.5 - As unidades administrativas competentes dos órgãos participantes acompanharão a qualidade do sinal 

de internet banda larga – Link dedicado de Internet – fornecidos, verificando se suas características 

encontram-se em conformidade com as Normas, devendo notificar ao órgão gerenciador qualquer 

ocorrência de irregularidades, via protocolo.  

 

5.6 – O fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet serão inspecionados 

(qualitativa e quantitativamente) na hora da entrega.  

 

5.7 - A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, os serviços de sinal de 

internet banda larga – Link dedicado de Internet, poderão ser entregues e/ou executado diretamente no local 

indicado pela mesma, ficando o custo a cargo da CONTRATADA.  

 

5.8 - Caso fique constatada a irregularidade na prestação dos serviços, o detentor do preço registrado após 

comunicação pela Comissão Permanente de Recebimento do objeto deverá saná-la IMEDIATAMENTE.  

 

5.9 - Em caso de irregularidade não sanada pelo detentor do preço registrado, a Comissão Permanente de 

Recebimento do objeto, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade máxima do órgão 

participante para aplicação de penalidades em coordenação com o órgão gerenciador do registro de preços, 

nos termos do Decreto nº 7.892/2013.  
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5.10 - Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, o prazo de pagamento será suspenso 

e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-o à aplicação de multa sobre o valor considerado em 

atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.  

 

5.11 – O fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet, mesmo entregue e 

aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a má fé do fornecedor ou condições inadequadas 

de uso dos mesmos.  

 

5.12 - O horário de entrega e/ou execução deverá obedecer às normas internas da administração.  

 

5.13 - A empresa deverá indicar na (s) nota (s) fiscal (is), além de outras informações exigidas de acordo 

com a legislação própria:  

 

5.13.1 - especificação correta do objeto  

 

5.13.2 - número da licitação, ata de registro de preços e contrato;  

5.14 - Reserva-se a Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio o direito de solicitar da empresa 

contratada, Laudo(s) do(s) serviços(s) oferecido(s), expedido por empresas competentes sem ônus para a 

Prefeitura.  

 

5.15 – O fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet – objeto desta licitação 

deverão ser entregues e/ou executados no local abaixo relacionado:  

 

5.15.1 - Sede da Cidade de Senador José Porfírio 

 

5.16 - O acompanhamento da execução do Contrato ficará a cargo da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO e ÓRGÃO PARTICIPANTE Contratante, mediante nomeação de servidor 

especialmente designado para este fim, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

5.16.1 – Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:  

 

I - Fiscalizar e atestar a execução e/ou fornecimento, de modo que sejam cumpridas integralmente as 

condições estabelecidas neste Contrato;  

 

II - Comunicar eventuais falhas na execução e/ou fornecimento, cabendo à CONTRATADA adotas as 

providências necessárias;  

 

III - Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com a execução e/ou fornecimento;  

 

IV - Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial 

aplicações de sanções e alterações do mesmo;  

 

5.17 - A fiscalização exercida pela CONTRATADA não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.  

 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

6.1 - A CONTRATADA obriga-se a:  

 



Estado do Pará 

MUNICÍPIO DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

C.N.P.J Nº. 05.421.110/0001-40 

 

 
 
 
 
  

 

6.2 - Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 

dedicação necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a:  

 

6.2.1 – Instalar os equipamentos, sendo que todos serão cedidos em comodato (empréstimo), sendo que os 

mesmos serão devolvidos no final do contrato.  

 

6.2.2 – Garantir na modalidade FULL as velocidades são garantidas em upload e download na taxa mínima 

de 80%;  

 

6.2.3 – As ligações deverão ser obrigatoriamente via fibra ótica;  

 

6.2.4 - Havendo alguma eventual paralisação do serviço de acesso IP, o licitante contratado se compromete 

a realizar as correções necessárias à reativação dos Links do serviço de acesso IP (entende-se por 

reativação do serviço de acesso IP a série de procedimentos destinados a recolocar estes serviços em seu 

perfeito estado de uso, compreendendo inclusive, substituição de equipamentos, ajustes e reparos nos 

equipamentos);  

 

6.2.5 – O licitante contratado será submetido ao TESTE DE STRESS de no mínimo 06 (seis) horas do link 

contratado, caso não possua o total disponível o mesmo estará sujeito às penalidades por cabíveis pela 

legislação;  

 

6.2.6 - O licitante contratado deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações que 

eventualmente possa ter acesso, durante os procedimentos de instalação e manutenção dos seus 

equipamentos, bem como durante a operação do serviço; 

 

6.2.7 - Os serviços objeto desta licitação deverão ser instalados em todos os locais a ser indicado pela 

administração, conforme relação indicada pelo item 4.4 e 4.5 do Anexo I, imediatamente após a assinatura 

de contrato;  

 

6.2.8 – Será obrigatório o atendimento de segunda a sábado das 07:00 as 19:00 horas;  

 

6.2.9 - O tempo máximo para atendimento técnico será de 01 (uma) hora a partir da abertura do chamado;  

 

6.2.9.1 – Será obrigatório o licitante vencedor instalar escritório ou manter uma equipe técnica de apoio 

permanente para atender o subitem 6.2.9.  

 

6.2.10 - Todas as configurações necessárias para o funcionamento do serviço deverão ser implementadas;  

 

6.2.11 - A proponente deverá disponibilizar número de telefone/sistema para o acompanhamento das 

solicitações de reparos e ajustes nos links;  

 

6.2.12 - Incidentes com os links deverão ser solucionados em até 24 horas;  

 

6.2.13 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas a contratação de empresa para a prestação de serviço de fornecimento de sinal de internet 

banda larga – Link dedicado de Internet, em regime de comodato, fornecido através de estrutura de fibra 

óptica (internet), do tipo dedicado ao núcleo administrativo da Prefeitura e Secretarias, ou a iminência de 

fatos que possam prejudicar a execução dos serviços;  

 

6.2.14 - Atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, adotando todas as 

providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas;  
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6.2.15 - Indenizar o CONTRATANTE por quaisquer danos ou prejuízos que venham a ser causados aos 

bens, instrumentos e instalações da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO em 

decorrência do fornecimento sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet e instalação dos 

equipamentos, incluindo danos pessoas ou materiais a terceiros, a que título for;  

 

6.2.16 - Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados necessários à 

perfeita execução do fornecimento sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet e instalação 

dos equipamentos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação 

trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora;  

 

6.2.17 - A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições de 

habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando tal situação 

sempre que for solicitado pela Contratante.  

 

6.2.18 - A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da 

empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais para atuar 

como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato.  

 

6.2.19 - Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem do Município 

de Senador José Porfírio (Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio);  

 

6.2.20 - A Contratada obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as 

sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir inteira responsabilidade 

pelo cumprimento destas obrigações.  

 

6.2.21 - A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos).  

 

6.2.22 - A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados 

pela Contratante durante a vigência do contrato.  

 

6.2.23 - A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de retiradas e os 

cupons para fins de recebimento dos respectivos valores.  

 

6.2.23 - A Contratada obriga-se a aceitar o acréscimo ou supressões no objeto contratual de até 25% (vinte 

e cinco por cento) do total contratado conforme preceitos legais.  

 

6.2.24 - Cumprir todas as exigências do Edital e seus anexos.  

 

 

Senador José Porfírio/PA, 11 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

_____________________________________ 
DIRCEU BIANCARDI 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II  

 

 PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

 

MODELO DE PROPOSTA 
 

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

Att. Pregoeiro – ........................... 

Abertura: ____ de ______ de 2021. 

Hora: 09:00 horas. 

 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual fornecimento de sinal de internet banda larga 

– Link dedicado de Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio/PA. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES Marca Qtd/Und. 

01 Xxxxxx ..... 00 und 
Valor Unitário R$: ............... (.......... por extenso ................) 

Valor Total R$: .................. (.......... por extenso ..................) 

02 Xxxxxx ..... 00 und 
Valor Unitário R$: ............... (.......... por extenso ................) 

Valor Total R$: .................. (.......... por extenso ..................) 

03 Xxxxxx ..... 00 und 
Valor Unitário R$: ............... (.......... por extenso ................) 

Valor Total R$: .................. (.......... por extenso ..................) 

 

 Valor Total da Proposta R$: ............. 

 Validade da Proposta: 60 dias. 

 Prazo de entrega: O prazo de início da prestação dos serviços deverá ser IMEDIATO após a assinatura do 

contrato e recebimento da Ordem de Serviços emitida pelo GESTOR DO CONTRATO, sem a qual não gera 

qualquer responsabilidade de pagamento. 

 Dados Bancário: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

 A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, é ciente de todas as condições do presente Edital do Pregão Presencial SRP 

nº. 031/2021 e concorda com as mesmas. 

 Os dados do responsável pela assinatura de contrato:...........................  

 Local da Prestação dos Serviços: (Município de Senador José Porfírio). 

 

 

 

............................../PA, xx de ........................ de 2021. 

 

 

______________________________________ 

Nome: ................... 

CPF: .................. 
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ANEXO III  

 

 PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 

 
(nome da empresa), CNPJ nº ___________, sediada na (endereço completo), neste ato representada por seu 

sócio ou proprietário Sr. _________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de Identidade 

n° _________, inscrito no CPF/MF sob o nº ______, residente e domiciliado na cidade _________, com 

poderes estabelecidos no ato de investidura (contrato social ou outro documento equivalente, etc...) 

conforme cópia em anexo, no uso de suas atribuições legais, nomeia e constitui seu bastante representante o 

Sr. ______________, brasileiro, (estado civil), (cargo), portador da Carteira de Identidade n° ________, 

inscrito no CPF/MF sob o nº ___________, residente e domiciliado na cidade _______, com poderes para 

representá-lo junto a Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio/PA a participar no processo licitatório – 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021, podendo apresentar proposta, solicitar esclarecimentos, 

ofertar lances, interpor e desistir de recursos, assinar atas e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame. 

 

 

 
Local e data _____________________ 

 

 

 

______________________________________ 

(Nome e CPF do representante legal da empresa) 

Firma reconhecida 
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ANEXO IV  

 

 PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

CONFORME ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA 

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 

 
(Nome da empresa), CNPJ nº ___________, sediada na (endereço completo), neste ato representada por 

seu sócio ou proprietário Sr. _________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de 

Identidade n° _________, inscrito no CPF/MF sob o nº ______, residente e domiciliado na cidade 

_________ doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, 

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo 

Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas; e 

 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

Local e data ____________________ 

 

_____________________________________ 

(Nome e CPF do representante legal da empresa) 
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ANEXO V  

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 
A ..................................... (Razão social da empresa), CNPJ Nº ............................, localizada à 

........................(endereço completo) ............................................, DECLARA, em conformidade com a Lei 

nº 10.520/02, que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório– Pregão 

Presencial SRP nº. 031/2021. 

 

 

 

 
Local e data ____________________ 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

(Nome e CPF do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI  

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 
 
A ..................................... (razão social da empresa), CNPJ Nº ............................, localizada à 

........................(endereço completo) ............................................, DECLARA, sob as penas da lei, nos 

termos do §2º do art.32, da Lei nº 8.666/93, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

participação no processo licitatório (PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021), e que contra ela não 

existe nenhum pedido de insolvência/falência ou concordata, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

Declara, finalmente, que possui as condições operacionais necessárias à perfeita execução do objeto. 

 

 

 

Local e data ____________________ 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

(Nome e CPF do representante legal da empresa) 
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ANEXO VII  

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

 

 

 

 
DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF 

 

 

 
A ..................................... (Razão social da empresa), CNPJ Nº ............................, localizada à 

........................(endereço completo) ............................................, DECLARA, em atendimento ao disposto 

no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88 que não possui em seu quadro de pessoal 

empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 (quatorze) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 

 

 

 
Local e data ____________________ 

 

 

 

______________________________________ 

(Nome e CPF do representante legal da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar Expressamente. 
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ANEXO VIII  

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

 

 
A Empresa_______________________________________________________Razão Social), CNPJ nº 

_________________________, sediada _______________________________________ (Endereço 

completo), DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art.3º da Lei Complementar 123/2006, 

que: 

 

a) Se enquadra como (  ) MICROEMPRESA-ME ou (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP; 

 

b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006; 

 

c) Não tem nenhum dos impedimentos do §4º do art.3º da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data ____________________ 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

(Nome e CPF do representante legal da empresa) 
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ANEXO IX – PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Aos .... dias de ..... do ano de 2021 a Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio, com sede 

na Rua Marechal Assunção, nº. 116, Bairro Centro, CEP 68.360-00, Senador José Porfírio, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº. 05.421.110/0001-40, doravante denominada CONTRATANTE, representada 

neste ato pelo Prefeito Municipal de Senador José Porfírio o Excelentíssimo Sr. Dirceu Biancardi, 

brasileiro, portador do CPF nº. XXXXXXXXXXXXX e Carteira de Identidade nº XXXXXX, 

domiciliado e residente nesta cidade, lavra a presente Ata de Registro de Preços, referente ao 

Pregão Presencial - SRP nº. 031/2021, constituindo-se está no documento vinculativo e obrigacional às 

partes, com característica de compromisso para futura e eventual contratação, conforme as 

disposições contidas no instrumento convocatório e anexos e nas propostas apresentadas e no 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e Decreto nº 8.250, de 23 de maio de 2014. 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

 

1.1 - Registro de Preços para futura e eventual fornecimento de sinal de internet banda larga – 

Link dedicado de Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio/PA. 

 
1.2 - Detalhamentos do objeto constam no Edital, seus anexos, documentos e proposta comercial da 

empresa classificada em primeiro lugar e os demais fornecedores que tiveram seus preços registrados 

para a formação de cadastro de reserva, que são parte integrante desta Ata, independentemente de 

transcrição, a fim de atender ao quantitativo total estimado para a contratação. 

 

1.3 - Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar contratações nas quantidades estimadas, 

podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, obedecidas a legislação pertinente, 

sendo assegurada ao fornecedor registrado a preferência, em igualdade de condições. 

 

Parágrafo primeiro - Ficam registrados, para contratações futuras, os quantitativos estimados e 

preços do seguinte fornecedor classificado: 

 
CLÁUSULA II – DOS QUANTITATIVOS, PREÇOS E FORNECEDORES CLASSIFICADOS 

 
2.1-Ficam registrados, para contratações futuras, os quantitativos estimados e preços do seguinte 

fornecedores classificados: 

 

Parágrafo primeiro - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013 e devidamente 

comprovadas as situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 
Parágrafo segundo- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado; 

 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  
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c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 
Parágrafo segundo - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido 

de fornecimento; 

 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 
Parágrafo terceiro - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro 

de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA III – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO  

 

3.1 - O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pela Prefeitura Municipal de Senador José 

Porfírio mediante emissão da respectiva Nota de Empenho e autorização de retirada, observadas as 

disposições contidas no edital do Pregão Presencial SRP nº. 031/2021.  

 

3.2 - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, pelo 

Contratado, da Ordem de Serviço ou Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços e 

do Edital de Pregão Presencial SRP nº. 031/2021.  

 

3.3 - O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade 

desta Ata de Registro de Preços, até o limite quantitativo registrado nesta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IV - DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 

4.1 - A Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio, adotará a prática de todos os atos necessários ao 

controle e administração da presente Ata de Registro de Preços. 

 

4.2 - As partes se obrigam à observância dos preços unitários indicados neste Ata de Registro de 

Preços.  

 

4.3 - Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão 

divulgados em meio eletrônico. 

 

CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1- A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados da data da sua 

assinatura e término em .... do mês de ... de 2021. 

 
3.2 - Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos 

Participantes, durante sua vigência. 
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CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

6.1 - A CONTRATADA obriga-se a:  

 

6.2 - Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 

dedicação necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a:  

 

6.2.1 – Instalar os equipamentos, sendo que todos serão cedidos em comodato (empréstimo), sendo 

que os mesmos serão devolvidos no final do contrato.  

 

6.2.2 – Garantir na modalidade FULL as velocidades são garantidas em upload e download na taxa 

mínima de 80%;  

 

6.2.3 – As ligações deverão ser obrigatoriamente via fibra ótica;  

 

6.2.4 - Havendo alguma eventual paralisação do serviço de acesso IP, o licitante contratado se 

compromete a realizar as correções necessárias à reativação dos Links do serviço de acesso IP 

(entende-se por reativação do serviço de acesso IP a série de procedimentos destinados a recolocar 

estes serviços em seu perfeito estado de uso, compreendendo inclusive, substituição de equipamentos, 

ajustes e reparos nos equipamentos);  

 

6.2.5 – O licitante contratado será submetido ao TESTE DE STRESS de no mínimo 06 (seis) horas do 

link contratado, caso não possua o total disponível o mesmo estará sujeito às penalidades por cabíveis 

pela legislação; 

 

6.2.6 - O licitante contratado deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações que 

eventualmente possa ter acesso, durante os procedimentos de instalação e manutenção dos seus 

equipamentos, bem como durante a operação do serviço;  

 

6.2.7 – Os serviços objeto desta licitação deverão ser instalados em todos os locais a ser indicado pela 

administração, conforme relação indicada pelo item 4.4 e 4.5 do Anexo I, imediatamente após a 

assinatura de contrato;  

 

6.2.8 – Será obrigatório o atendimento de segunda a sábado das 07:00 as 19:00 horas;  

 

6.2.9 - O tempo máximo para atendimento técnico será de 01 (uma) hora a partir da abertura do 

chamado;  

 

6.2.9.1 – Será obrigatório o licitante vencedor instalar escritório ou manter uma equipe técnica de 

apoio permanente para atender o subitem 6.2.9.  

 

6.2.10 - Todas as configurações necessárias para o funcionamento do serviço deverão ser 

implementadas; 

 

6.2.11 - A proponente deverá disponibilizar número de telefone/sistema para o acompanhamento das 

solicitações de reparos e ajustes nos links;  

 

6.2.12 - Incidentes com os links deverão ser solucionados em até 24 horas;  
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6.2.13 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas a contratação de empresa para a prestação de serviço de fornecimento de sinal de internet 

banda larga – Link dedicado de Internet, em regime de comodato, fornecido através de estrutura de 

fibra óptica (internet), do tipo dedicado ao núcleo administrativo da Prefeitura e Secretarias, ou a 

iminência de fatos que possam prejudicar a execução dos serviços;  

 

6.2.14 - Atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, adotando todas as 

providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas;  

 

6.2.15 - Indenizar o CONTRATANTE por quaisquer danos ou prejuízos que venham a ser causados 

aos bens, instrumentos e instalações da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ 

PORFÍRIO em decorrência do fornecimento sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet e 

instalação dos equipamentos, incluindo danos pessoas ou materiais a terceiros, a que título for;  

 

6.2.16 - Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados 

necessários à perfeita execução do fornecimento sinal de internet banda larga – Link dedicado de 

Internet e instalação dos equipamentos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos 

encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da 

sua condição de empregadora;  

 

6.2.17 - A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições de 

habilitação apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando tal 

situação sempre que for solicitado pela Contratante. 

 

6.2.18 - A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da 

empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais para 

atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato.  

 

6.2.19 - Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem do 

Município de Senador José Porfírio (Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio); 

  

6.2.20 - A Contratada obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as 

sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir inteira 

responsabilidade pelo cumprimento destas obrigações. 

 

6.2.21 - A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos). 

 

6.2.22 - A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos 

verificados pela Contratante durante a vigência do contrato. 

 

6.2.23 - A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de retiradas e 

os cupons para fins de recebimento dos respectivos valores. 

 

6.2.23 - A Contratada obriga-se a aceitar o acréscimo ou supressões no objeto contratual de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do total contratado conforme preceitos legais.  
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6.2.24 - Cumprir todas as exigências do Edital e seus anexos. 

 

6.2.25 - A empresa deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações exigidas de 

acordo com a legislação própria:  

 

6.2.25.1 - especificação correta do objeto e  

 

6.2.25.2 - número da licitação e contrato; 

 

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ 

PORFÍRIO.  
 

7.1 - Promover a fiscalização do fornecimento do objeto desta Ata, quanto ao aspecto quantitativo e 

qualitativo, a serem executados e/ou fornecido e entregue pelo CONTRATADO.  

 

7.2 - Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente comunicar o 

CONTRATADO.  
 

7.3 - Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO.  

 

7.4 - Remeter o CONTRATADO a nota de empenho e autorização de retirada via e-mail ou através 

de correspondência com ou sem AR. 

 

7.5 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de negociação de preços registrados, para fins 

de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades por descumprimento ao 

pactuado neste termo.  

 

7.6 - Consultar o CONTRATADO quanto ao interesse na execução e/ou fornecimento do objeto 

registrado nesta Ata a outros órgão (s) da Administração Pública que externe(m) a intenção de utilizar 

a presente Ata de Registro de Preços. 

  

7.7 - Efetuar pagamento a CONTRATADO de acordo com a forma e prazo estabelecidos na Cláusula 

Segunda deste instrumento.  

 

7.8 - Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais. 

 

CLÁUSULA VIII – DO ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE E ADESÃO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. 

 
8.1 – O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente é 

a Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio; 

 

8.2 - Os órgãos participantes desta Ata de Registro de Preços são: Fundo Municipal de Saúde de 

Senador José Porfírio, Fundo Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Administração 

de Senador José Porfírio, Fundo Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Senador José Porfírio, 

Secretaria Municipal de Juventude, Cultura, Desporto e Lazer de Senador José Porfírio, Secretaria 
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Municipal de Agricultura e Abastecimento de Senador José Porfírio, Secretaria Municipal de 

Infraestrutura de Senador José Porfírio, Fundo Municipal de Educação de Senador José Porfírio. 

 
8.3 - A Ata de Registro d0e Preços, durante a sua validade, poderá ser utilizada por qualquer outro 

Órgão ou Entidade da Administração que tenha participado do certame licitatório, vedada a utilização 

dos não participantes por adesão/carona. 

 

CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1- O fornecedor terá seu preço cancelado da Ata de Registro de Preços quando: 

 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 

b) não assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio ou 

pelos órgãos participantes; 

 

c) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

 

d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 ou no 

artigo 7ºda Lei nº 10.520/02 e não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços, salvo o porte da empresa. 

 

9.2 – Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e” supra, a Prefeitura 

de Jacareacanga instaurará processo administrativo específico visando o cancelamento do registro, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

9.3- O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por razão de interesse público ou a 

pedido do fornecedor, à vista de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados. 

 

9.4 - A Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente: 

 

a) por decurso do prazo de vigência; 

 

b) quando não restarem fornecedores registrados. 

 

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES 
 

10.1 - À contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos 

artigos. 86 e 87 da Lei federal n°. 8.666/93, a saber: 

 

a) Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o serviço. 

 

b) Multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses 

de inexecução, com ou sem prejuízo para o serviço. 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com a 

Administração Judiciária do Estado do Pará, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de 

execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para o serviço. 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a 

inexecução associem-se à prática de ilícito penal. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A penalidade de multa, estabelecida na alínea "b" do caput desta 

cláusula, poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os produtos entregues fora do prazo sujeitarão a contratada ao 

pagamento da multa de 0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor global da adjudicação a contar 

do vencimento daquele. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Sempre que constatado equipamento quebrado e não substituído no 

prazo de 24 horas, será aplicada multa de 0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor mensal 

calculado “prorata-die” até a data da substituição. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o 

seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada por danos causados ao Contratante 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora 

estará sujeita às penalidades tratadas na cláusula e parágrafos acima. 

 

a) Pela recusa injustificada em assinar o contrato. 

b) Pela não prestação dos serviços objeto da contratação de acordo com as especificações técnicas 

do ato convocatório e com as pertinentes normas técnicas. 

c) Pelo atraso no início e conclusão dos serviços. 

d) Pelo descumprimento de qualquer das condições dispostas no presente Instrumento 

 

CLÁUSULA XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

11.1 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a 

esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 

CLÁUSULA XII – DO FORO 
 

12.1. Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Senador José Porfírio/PA, para dirimir todas 

e quaisquer controvérsias oriundas desta Ata de Registro de Preços, renunciando expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Senador José Porfírio/PA,              de                2021. 

 

Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços 

 

Fornecedor Registrado 
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ANEXO X 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ....................., E A 

EMPRESA .........................., NA FORMA 

ABAIXO 

 
 

Contrato Administrativo para o “Fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de 

Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da Prefeitura Municipal de Senador 

José Porfírio/PA” que entre si firmam de um lado, a ________________________, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, portadora do CNPJ nº __________________, com sede administrativa na 

________________________, representado neste ato pelo seu _______________________, _________, 

portador da Cédula de Identidade nº. _________ e CPF nº __________, neste ato designada 

CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ___________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, portadora 

do CNPJ nº ________, com sede na __________, representada por ________, (Sócio-Gerente ou 

Proprietário), (qualificação), portador da Cédula de Identidade nº _________ e CPF nº _________, neste 

ato denominada CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93 e Pregão Presencial SRP nº. 031/2021, de 

acordo com as cláusulas e condições a seguir fixadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação consiste na “Fornecimento de sinal de internet banda larga – 

Link dedicado de Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio/PA”. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES: 

 

2.1. Aplica-se a este Instrumento as disposições do Pregão Presencial SRP nº. 031/2021, bem como faz 

parte deste a proposta formulada pela CONTRATADA em ___/___/2021. 

 

2.1.1. Havendo divergências entre os documentos citados e os Contratos prevalecerão os termos do último. 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES COMERCIAIS E PONTOS A SEREM INSTALADOS:  
 

3.1 – Os serviços de fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet deverão ser 

de boa qualidade, sendo que as mesmas serão inspecionadas na hora da entrega, a não aprovação da 

mesma, levará a contratada a providenciar a correção imediatamente. 

 

3.2 - A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENDOR JOSÉ PORFÍRIO, o objeto poderá ser 

entregue diretamente no local indicado pela mesma, ficando o custo a cargo da CONTRATADA.  

 

3.3 – O fornecimento será realizada de acordo com as necessidades da Administração. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

4.1. A CONTRATANTE pagará pela prestação dos serviços os preços abaixo especificados, resguardando-

se o direito da CONTRATADA ter, conforme a variação do índice IGPM (Índice Geral de Preço de 

Mercado), seu preço acrescido ou reduzido, conforme o caso. 

 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT 

1 xxxxxxxx xxxxx xxxxxx 

 

4.2. O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será realizado 

mensalmente, de acordo com o quantitativo dos serviços executados no período, em moeda-corrente, até o 

30º (trigésimo) dia do mês subsequente àquele em que foi prestado os serviços, mediante apresentação das 

respectivas Notas Fiscais/Faturas, Ordem de Serviço, recibo e outros documentos que vier a administração 

solicitar. 

 

4.2.1. Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficializada a 

CONTRATADA apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota com expedição 

de outra contemplando o correto fornecimento. 

 

4.3. O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a 

comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto durarem a prestação dos 

serviços negociados. 

 

4.4. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa fornecedora enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência em função dos serviços 

negociados. 

 

4.4.1. No caso a prestação dos serviços esteja em desacordo ou com qualquer outro defeito ou 

impropriedade que enseje em sua rejeição, ficará a CONTRATANTE autorizada a solicita-los de outro 

fornecedor, a qualquer preço, a expensas da CONTRATADA, sendo o respectivo valor deduzido da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada, bem como o valor que por ventura tenha sido pago a maior a outros prestadores 

dos serviços rejeitados.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 

 

5.1. A vigência do contrato deste Contrato será até 31 de dezembro de 2021 a contar da assinatura, podendo 

ser prorrogado nos termos da lei. 

 

5.2. As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no art. 57 da Lei n. º 8.666/93 e suas 

alterações poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na Lei, devendo ser 

dimensionada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração;  

 

5.3 - O fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet objeto em licitação está 

configurado como contínuo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

6.1 - A despesa para o processamento e pagamento do objeto do presente Pregão Presencial SRP n° 

031/2021, correrá por conta do orçamento geral da contratante para o exercício de 2021, na seguinte 

dotação: 
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6.2 - As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias 

consignadas para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando estas condicionadas à previsão nas Leis 

Orçamentárias Anuais (LOA’s). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES: 

 

7.1. Reputa-se direito: 

 

I - DA CONTRATANTE – ser imediatamente atendido pela CONTRATADA quanto a prestação dos 

serviços do objeto licitado, desde que atendida às condições de fornecimento estabelecidas na Cláusula 

Terceira retro mencionada. 

 

II - DA CONTRATADA – exigir o pagamento pela prestação dos serviços do objeto ora contratado, desde 

que atendidas as condições de pagamento estabelecidas na Cláusula Quarta acima dispostas. 

 

7.2. Reputa-se obrigação: 

 

I - DA CONTRATANTE: 

 

a) Promover a fiscalização dos serviços objeto deste contrato, quanto ao aspecto quantitativo e qualitativo, 

a serem executados e/ou fornecido e entregue pelo CONTRATADO;  

 

b) Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente comunicar o 

CONTRATADO; 

  

c) Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

 

d) Remeter ao CONTRATADO a nota de empenho e autorização de retirada via e-mail ou através de 

correspondência com ou sem AR; 

 

e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de negociação de preços registrados, para fins de 

adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades por descumprimento ao pactuado 

neste termo;  

 

f) Consultar o CONTRATADO quanto ao interesse na execução e/ou fornecimento do objeto registrado 

nesta Ata a outro (s) órgão (s) da Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente 

Ata de Registro de Preços;  

 

g) Efetuar pagamento ao CONTRATADO de acordo com a forma e prazo estabelecidos na Cláusula 

Quarta deste instrumento;  

 

h) Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais. 

 

II - DA CONTRATADA: 

 

a) Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação 

necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a;  

 

a.1) Instalar os equipamentos, sendo que todos serão cedidos em comodato (empréstimo), sendo que os 

mesmos serão devolvidos no final do contrato.  
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a.2) Garantir na modalidade FULL as velocidades são garantidas em upload e download na taxa mínima de 

80%;  

 

a.3) As ligações deverão ser obrigatoriamente via fibra ótica;  

 

a.4) Havendo alguma eventual paralisação do serviço de acesso IP, o licitante contratado se compromete a 

realizar as correções necessárias à reativação dos Links do serviço de acesso IP (entende-se por reativação 

do serviço de acesso IP a série de procedimentos destinados a recolocar estes serviços em seu perfeito 

estado de uso, compreendendo inclusive, substituição de equipamentos, ajustes e reparos nos 

equipamentos); 

 
a.5) O licitante contratado será submetido ao TESTE DE STRESS de no mínimo 06 (seis) horas do link 

contratado, caso não possua o total disponível o mesmo estará sujeito às penalidades por cabíveis pela 

legislação; 

 

a.6) O licitante contratado deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações que eventualmente 

possa ter acesso, durante os procedimentos de instalação e manutenção dos seus equipamentos, bem como 

durante a operação do serviço;  

 

a.7) Os serviços do objeto desta licitação deverão ser instalados em todos os locais a ser indicado pela 

administração, conforme relação a ser fornecida pela Secretaria Municipal de Administração, 

imediatamente após a assinatura de contrato; 

 

a.8) Será obrigatório o atendimento de segunda a sábado das 07:00 as 19:00 horas;  

 

a.9) O tempo máximo para atendimento técnico será de 01 (uma) hora a partir da abertura do chamado;  

 

a.10) Será obrigatório o licitante vencedor instalar escritório ou manter uma equipe técnica de apoio 

permanente para atender o subitem j).  

 

a.11) Todas as configurações necessárias para o funcionamento do serviço deverão ser implementadas;  

 

a.12) A proponente deverá disponibilizar número de telefone/sistema para o acompanhamento das 

solicitações de reparos e ajustes nos links;  

 

a.13) Incidentes com os links deverão ser solucionados em até 24 horas;  

 

a.14) Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas a contratação de empresa para a prestação de serviço de fornecimento de sinal de internet 

banda larga – Link dedicado de Internet, em regime de comodato, fornecido através de estrutura de fibra 

óptica (internet), do tipo dedicado ao núcleo administrativo da Prefeitura e Secretarias, ou a iminência de 

fatos que possam prejudicar a execução dos serviços;  

 

a.15) Atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, adotando todas as providências 

necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas;  

 

a.16) Indenizar o CONTRATANTE por quaisquer danos ou prejuízos que venham a ser causados aos 

bens, instrumentos e instalações da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO em 

decorrência do fornecimento sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet – Duplex e 

instalação dos equipamentos, incluindo danos pessoas ou materiais a terceiros, a que título for;  
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a.17) Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados necessários à 

perfeita execução do fornecimento sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet e instalação 

dos equipamentos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação 

trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora;  

 

a.18) A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições de habilitação 

apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando tal situação sempre que 

for solicitado pela Contratante.  

 

a.19) A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da 

empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais para atuar 

como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato.  

 

a.20) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem do Município de 

Senador José Porfírio (Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio); 

  

a.21) A Contratada obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as 

sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir inteira responsabilidade 

pelo cumprimento destas obrigações.  

 

a.22) A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos).  

 

a.23) A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela 

Contratante durante a vigência do contrato.  

 

a.24) A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de retiradas e os 

cupons para fins de recebimento dos respectivos valores.  

 

a.25) A Contratada obriga-se a aceitar o acréscimo ou supressões no objeto contratual de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do total contratado conforme preceitos legais.  

 

a.26) Cumprir todas as exigências do Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, independente das demais sanções 

cabíveis. 

 

8.2. Constituem motivo para rescisão do contrato todas as elencadas no art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

8.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

direito ao contraditória e ampla defesa. 

 

8.3. A rescisão contratual do contrato poderá ser: 

 

8.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, no caso dos incisos I a XII e XVII do art. 

78 da Lei de Licitações e Contratos; 
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8.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

 

8.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 

8.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei retro mencionada, sem 

que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES: 

9.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no 

percentual de até no máximo 10% do valor contratado. 

 

9.1.1. A multa a que alude este item não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as sanções previstas a seguir. 

 

9.1.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada das faturas/notas fiscais 

vincendas da CONTRATADA. 

 

9.1.3. Se a multa alcançar valor superior à fatura/nota fiscal vincenda, responderá a CONTRATADA pela 

diferença, a qual será descontada de pagamentos futuros, e não havendo, cobrada judicialmente. 
 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do presente ajuste a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa 

prévia, aplicar as sanções abaixo relacionadas: 
 

9.2.1. Advertência; 
 

9.2.2. Multa, na forma prevista no item 9.1; 

 

9.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, pôr no prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

subitem anterior. 

 

9.3. As sanções previstas nos subitem 9.2.2 a 9.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 

9.2.1, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.    

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA: 

 

10.1. O presente Contrato regula-se pelas cláusulas e preceitos de direito público, em especial da Lei nº 

8.666/93, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, no que couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO:  
 

11.1 - O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo do MUNICÍPIO DE SENADOR 

JOSÉ PORFÍRIO (PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO) - Contratante, 

mediante designação do(a) servidor(a) Senhor(a) XXXXXXXXXX, matrícula: XXXXX, através da 
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Portaria nº. 0XXX/2021, especialmente designado para este fim, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

11.1.1 – Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:  

 

I - Fiscalizar e atestar a execução e/ou fornecimento, de modo que sejam cumpridas integralmente as 

condições estabelecidas neste Contrato;  

 

II - Comunicar eventuais falhas na execução e/ou fornecimento, cabendo à CONTRATADA adotas as 

providências necessárias;  

 

III - Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com a execução e/ou fornecimento;  

 

IV - Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial 

aplicações de sanções e alterações do mesmo;  

 

11.1.2 - A fiscalização exercida pela CONTRATADA não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

12.1. A declaração de nulidade do contrato não exonerará a CONTRATANTE no dever de indenizar a 

CONTRATADA pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 

regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de 

quem lhe deu causa. 

 

12.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

12.2.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 

salvo as supressões resultantes de acordo celebradas entre os contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

 

13.1. As partes elegem o foro da Comarca de Senador José Porfírio/PA, com renúncia a qualquer outro, 

para dirimir dúvida ou questões não resolvidas administrativamente. 
 

 

E por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para todos os efeitos legais 

Senador José Porfírio (PA), xx de xxxxxxxx de 2021. 

 

 

___________________________________ 

CONTRATANTE 

 

____________________________________ 

CONTRATADA 
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ANEXO XI – PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo, CPF, RG e endereço completo), 

representante legalmente constituído da Licitante (inserir os dados da Licitante, razão social, CNPJ e 

endereço completo), DECLARA, em cumprimento ao Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 

031/2021, que esteve nos locais da execução dos serviços, tomou conhecimento das dificuldades que 

os possam oferecer para perfeita execução, bem como conferiu todos os detalhes apresentados no 

anexo I deste Edital, Termo de Referência.  

 

___________/____ de _____________de 2021. 

 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Representante Legal – RG e CPF 
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